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Introdução
s transformações ambientais antropogênicas pressionam criticamente 
os limites planetários (Rockström et al., 2024), criando uma interde-
pendência preocupante entre estabilidade ecológica e saúde pública. A

disrupção dos sistemas regulatórios climatológicos impacta diretamente os de-
terminantes ambientais de saúde, ampliando disparidades no acesso a serviços 
sanitários essenciais. Essa crise, quantificada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS), afeta aproximadamente 3,6 bilhões de pessoas vulneráveis às mudanças 
climáticas, com projeções de cerca de 250 mil mortes adicionais anuais entre 
2030-2050, relacionadas aos impactos primários e secundários da crise climá-
tica (OMS, 2023). A pandemia de Covid-19, em conjunção com os crescentes 
impactos climáticos, revelou vulnerabilidades sistêmicas críticas que demandam 
transformação urgente (de Claro, 2023). O Sexto Relatório do IPCC reforça 
que os riscos climáticos para a saúde continuarão aumentando, afetando despro-
porcionalmente populações vulneráveis (Masson-Delmotte et al., 2021), preju-
dicando infraestruturas essenciais e simultaneamente agravando desigualdades 
pré-existentes, aumentando a lacuna entre os recursos disponíveis e as necessida-
des reais nos cenários de crise (Scheelbeek et al., 2021; Ikonomova; MacAskill, 
2023).

O cenário brasileiro evidencia a dimensão do desafio: em 2023, o Ce-
maden registrou 1.161 eventos extremos de origem hidro-geo-climática, re-
sultando em 524.863 pessoas desalojadas, 74.787 desabrigadas e 132 óbitos 
(Gov.br, 2023). À medida que a frequência e intensidade dos eventos extremos 
aumenta, a saúde pública se move para o centro do debate sobre resiliência cli-
mática e sustentabilidade (Ansah et al., 2024). Os municípios ocupam posição 
estratégica nesse contexto – seja na prevenção, seja na mitigação – enfrentando 
responsabilidades compartilhadas que exigem estratégias para lidar com ondas 
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de calor, enchentes e alterações nos padrões de doenças infecciosas. Contudo, 
esses esforços são comprometidos pela ausência de políticas baseadas em evi-
dências contextualmente relevantes. A fragilidade do planejamento municipal é 
alarmante: apenas 12 capitais brasileiras contam com planos relacionados às mu-
danças climáticas, e somente 729 cidades contam com planos para redução de 
riscos, enquanto 1.502 municípios apresentam capacidade adaptativa muito bai-
xa e outros 2.177 mostram capacidade baixa frente a desastres geo-hidrológicos 
(GTSC A2030, 2024). Este ensaio crítico examina a interface entre mudanças 
climáticas e sistemas municipais de saúde no Brasil, propondo uma reflexão so-
bre como fortalecer a governança local e desenvolver infraestruturas resilientes 
capazes de responder aos crescentes desafios climáticos.

Impactos climáticos na infraestrutura de saúde
Entre os anos de 1993 e 2022, aproximadamente 765 mil mortes fo-

ram associadas a eventos climáticos extremos, como tempestades, inundações 
e ondas de calor, registrados em mais de 9.400 ocorrências em nosso planeta 
(Adil, 2025). Esses eventos, cada vez mais frequentes e intensos, revelam vul-
nerabilidades profundas nos sistemas de infraestrutura, com destaque para os 
sistemas de saúde (Raymond et al., 2020). Um desafio fundamental é o abismo 
entre os requisitos necessários para respostas eficazes a desastres e os recursos 
efetivamente mobilizados e disponíveis (Simpson et al., 2021). Na ausência de 
ações abrangentes, essa necessidade não atendida continuará a crescer, com im-
plicações catastróficas para os resultados de saúde pública em todo o mundo (de 
Claro, 2023).

As mudanças climáticas funcionam como multiplicadores de risco à saúde 
pública, intensificando a ocorrência de estresse térmico, doenças transmitidas 
por vetores e problemas respiratórios (Fadda, 2020; Arora; Chhabra; Akshit, 
2024). Além disso, aprofundam as desigualdades sociais existentes, atingindo 
comunidades vulneráveis que estão simultaneamente mais expostas aos impactos 
negativos e menos preparadas para enfrentar as adversidades resultantes (Ebi; 
Hess, 2020).

No contexto brasileiro, essas vulnerabilidades manifestam-se através de 
iniquidades estruturais. As disparidades raciais no acesso a serviços essenciais são 
evidentes – dados do Instituto Trata Brasil (2025) revelam que 66% das pessoas 
sem acesso a abastecimento de água no país são pretas. A distribuição desigual 
da infraestrutura do SUS amplifica o desafio, com concentração de serviços es-
pecializados e hospitalares em áreas de maior renda, enquanto unidades de te-
rapia intensiva, essenciais durante eventos extremos, apresentam insuficiência 
crônica no setor público.

O fenômeno da “sobrecarga dupla” representa o cerne da vulnerabilidade 
dos sistemas de saúde (Martins et al., 2024), no qual a demanda por servi-
ços aumenta justamente quando a capacidade de atendimento diminui devido 
a danos infraestruturais. Essa sobrecarga desencadeia falhas em cascata durante 
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crises climáticas (Luxon, 2015): unidades de saúde em localidades vulneráveis 
perdem funções vitais – desde energia para equipamentos de suporte à vida até 
água potável e vias de acesso (Codjoe et al., 2020), enquanto a capacidade de 
resposta mostra-se insuficiente, com escassez de leitos, suprimentos emergen-
ciais e profissionais treinados, levando ao colapso dos sistemas de saúde (Salam 
et al., 2023).

Os impactos de eventos climáticos extremos na infraestrutura de saúde 
manifestam-se globalmente. As inundações no Paquistão (2022) resultaram em 
mais de 1.700 mortes e milhões de deslocados vivendo em condições sanitárias 
precárias, provocando surtos massivos de doenças transmitidas pela água. Na 
Líbia, o colapso das barragens de Derna (2023) após a Tempestade Daniel cau-
sou milhares de mortes e contaminação generalizada das fontes hídricas. Mesmo 
países de alta renda enfrentam desafios similares: na Austrália, os incêndios flo-
restais de 2019-2020 provocaram dezenas de mortes diretas e centenas de óbi-
tos indiretos devido à poluição severa, enquanto a Espanha vivenciou enchentes 
devastadoras em Valência (2024) e Barcelona (2025), com mais de 200 vítimas 
fatais. Na Califórnia, os ciclos alternados de incêndios e inundações comprome-
teram a qualidade do ar e causaram danos estimados em 4,6 bilhões de dólares 
devido à infraestrutura insuficiente (Zhang et al., 2023; Purohit, 2024).

O cenário brasileiro apresenta padrões regionais específicos, mas segue a 
mesma dinâmica global de comprometimento simultâneo da infraestrutura e 
aumento da demanda por serviços de saúde. As enchentes no Rio Grande do Sul 
(2024) representam uma das piores tragédias climáticas recentes do país, com 
centenas de mortos e uma disrupção sem precedentes da infraestrutura estadual 
que comprometeu severamente o acesso aos serviços sanitários. Os deslizamen-
tos em Petrópolis (2022) resultaram em mais de 200 vítimas fatais e sobrecarga 
completa dos serviços de emergência locais, enquanto os incêndios recordes no 
Pantanal (2020-2021) minaram a capacidade de regeneração do bioma e dete-
rioraram criticamente a qualidade do ar em amplas regiões. Complementando 
este quadro, ondas de calor intensas (2023-2024) provocaram aumentos signi-
ficativos nos atendimentos por condições relacionadas ao calor extremo em di-
versas regiões brasileiras, pressionando sistemas já fragilizados por déficits estru-
turais crônicos (Bustamante, 2025; CNN-Brasil, 2024; Marengo et al., 2024).

O principal desafio identificado na análise desses eventos é a ausência de 
melhorias estruturais capazes de resistir a ocorrências sucessivas, perpetuando ci-
clos de dano e colapsos que comprometem continuamente os serviços de atendi-
mento à população (Ikonomova; MacAskill, 2023). Esse cenário foi amplificado 
pela pandemia de Covid-19, que revelou fragilidades sistêmicas pré-existentes 
(Paschoalotto et al., 2023) e atraiu o interesse global para esta questão.

À luz desses impactos recorrentes, torna-se imperativo redesenhar os siste-
mas de saúde, transitando de uma postura reativa e isolada para uma abordagem 
de resiliência climática integrada entre diferentes setores da gestão pública, fun-
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damentada em evidências científicas (de Claro, 2023). Nesse contexto, emerge 
uma questão fundamental: como operacionalizar esta transição em um cenário 
nacional onde o financiamento do sistema de saúde sofre redução gradativa e 
sistemática?

Governança municipal e adaptação climática 
O desenvolvimento de capacidades municipais para enfrentar desafios cli-

máticos exige uma governança local eficaz que integre diferentes setores em 
uma abordagem interdisciplinar. O planejamento urbano constitui-se num de-
terminante estrutural das iniquidades em saúde entre estratos sociais no Brasil 
(Kerschbaumer et al., 2023), enquanto as vulnerabilidades socioeconômicas e 
a ausência de políticas estruturadas para adaptação climática comprometem a 
resiliência municipal.

A fragilidade institucional brasileira é documentada pelo “Anuário Esta-
dual de Mudanças Climáticas” (CBC; ICS, 2025): apenas Minas Gerais e Rio 
Grande do Norte têm políticas estaduais de mudança climática formalmente ins-
tituídas, e somente quatro unidades federativas (Santa Catarina, Distrito Federal, 
Rio de Janeiro e São Paulo) implementaram instrumentos efetivos de adaptação. 
Os demais estados apresentam planos em elaboração ou carecem completamente 
deles, mesmo em regiões de alta vulnerabilidade como Amazônia, Semiárido e 
Cerrado (Centro Brasil no Clima; Instituto Clima e Sociedade, 2025).

Apesar dessas fragilidades, existem instrumentos de política pública com 
potencial para fortalecer a adaptação climática na saúde. O Plano Nacional de 
Saúde (PNS) 2024-2027, embora não focado exclusivamente nas mudanças cli-
máticas, incorpora elementos fundamentais ao priorizar a expansão da Estratégia 
Saúde da Família em áreas vulneráveis, o fortalecimento da atenção especializada 
e o desenvolvimento de ações preventivas baseadas em determinantes socioam-
bientais. Essas abordagens fortalecem a capacidade do SUS para responder ao 
aumento de doenças transmitidas por vetores e desastres intensificados pelas 
alterações climáticas. Complementarmente, o Plano Nacional sobre Mudança 
do Clima estabelece diretrizes específicas para o setor saúde, incluindo integra-
ção de dados climáticos aos sistemas de vigilância e capacitação profissional para 
emergências.

A base normativa para adaptação climática municipal fundamenta-se na 
Política Nacional sobre Mudanças Climáticas (Lei n.12.187/2009), com atu-
alizações pelas Leis n.14.926/2024 e 14.904/2024. Contudo, a lacuna entre 
legislação e implementação permanece significativa na maioria dos municípios 
brasileiros (Rintani; Wibowo, 2019), especialmente considerando que aproxi-
madamente 70% dos 5.565 municípios do país têm menos de 20 mil habitantes 
e recursos técnico-financeiros insuficientes para desenvolver planos adequados 
aos riscos que enfrentam.

Reconhecendo essas limitações estruturais, o Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima instituiu o programa AdaptaCidades (Portaria GM/MMA 
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n.1.256/2024), especificamente desenhado para fortalecer capacidades locais 
de adaptação. O programa estabelece objetivos como “promover a integração 
e articulação entre os governos municipais, estaduais e federal” e “desenvolver 
capacidades institucionais nos municípios para o planejamento e implementa-
ção de ações de adaptação à mudança do clima” (art. 2º). Estrategicamente, o 
programa prioriza municípios com maior vulnerabilidade (art. 3º, II) e oferece 
apoio técnico estruturado através de capacitações, acesso a informações sobre 
riscos climáticos e mentoria para desenvolvimento de planos locais (art. 6º). A 
sustentabilidade financeira das iniciativas é contemplada pelo acesso potencial 
aos recursos do Fundo Nacional de Mudança do Clima (art. 7º), estabelecendo 
uma ponte entre a formulação de políticas e sua efetiva implementação.

A literatura científica demonstra que a configuração espacial das cidades, 
quando concebida criteriosamente, funciona como mecanismo de equalização 
social. Estudos convergem para a conclusão de que o planejamento urbano ade-
quado garante à população acesso a sistemas alimentares nutricionalmente ade-
quados e financeiramente acessíveis, redes de atenção primária em saúde com 
cobertura abrangente, infraestrutura pública qualificada para recreação e sistemas 
de transporte coletivo eficientes. Esse impacto transformador revela-se particular-
mente significativo em territórios historicamente submetidos a processos sistemá-
ticos de negligência socioespacial (Giles-Corti et al., 2016; Murad et al., 2024).

Desenvolver capacidade adaptativa ante as mudanças climáticas requer 
a incorporação de objetivos de equidade em saúde no planejamento urbano, 
priorizando populações vulneráveis através de intervenções otimizadas, parcerias 
estratégicas e capacitação profissional (Johnson, 2024). A requalificação urbana 
pode reduzir vulnerabilidades sanitárias através de políticas intersetoriais que 
abordem desafios como ilhas de calor e poluição atmosférica. Bairros com usos 
variados do solo e melhor integração comunitária possibilitam a coesão social, 
permitindo caminhadas e deslocamentos curtos que reduzem a exposição a ris-
cos ambientais (Wan et al., 2024; Giles-Corti et al., 2016).

Conforme destacado pelas Nações Unidas, as mudanças climáticas repre-
sentam uma emergência global que transcende fronteiras municipais, exigindo 
coordenação em múltiplos níveis (UN, 2015). No cenário internacional, experi-
ências regulatórias oferecem referências importantes para o Brasil, como a Lei Eu-
ropeia do Clima e regulamentações latino-americanas do Peru, Honduras e Pa-
raguai, que integram saúde e adaptação climática (Wickremasinghe et al., 2016).

Se por um lado a legislação brasileira avança, por outro o fator determi-
nante para sua efetividade é a capacidade operacional das prefeituras. O progres-
so na adaptação climática municipal depende de uma base estruturada de apoio 
político, recursos financeiros e conhecimento técnico. A descentralização efetiva 
transcende a mera delegação de responsabilidades – requer condições mínimas 
para que municípios implementem ações necessárias, superando a histórica desi-
gualdade na capacidade de resposta entre diferentes regiões do país.
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Essa análise da governança municipal revela, portanto, que o arcabouço 
normativo existente, embora necessário, é insuficiente sem implementação efe-
tiva. O desafio central está em operacionalizar os princípios de governança em 
sistemas de saúde resilientes, capazes de proteger a população ante as crescentes 
ameaças climáticas, particularmente em contextos de vulnerabilidade socioeconô-
mica prevalentes no território brasileiro. Compreender como construir essa resili-
ência é o próximo passo fundamental, tema que será abordado na seção seguinte.

Construindo sistemas de saúde resilientes
Fundamentos e capacidades adaptativas dos sistemas de saúde
A resiliência, definida como a capacidade dos sistemas de antecipar, pre-

parar, responder e recuperar-se de eventos climáticos extremos, constitui-se em 
elemento central no planejamento municipal de saúde (Nakatani et al., 2023). 
Essa capacidade adaptativa depende fundamentalmente de estruturas de gover-
nança local eficientes na tomada de decisões e alocação de recursos (Pardosi 
et al., 2016), reforçando a importância de mecanismos descentralizados que 
respondam às necessidades específicas de cada contexto. Contudo, a efetividade 
desses arranjos enfrenta limitações críticas: em 2023, apenas 27% dos municípios 
brasileiros afetados por eventos climáticos extremos conseguiram acessar recur-
sos federais específicos para adaptação, evidenciando barreiras burocráticas e ca-
pacidade técnica insuficiente para desenvolver projetos elegíveis (Soares, 2025).

A descentralização do SUS, ao transferir responsabilidades significativas 
aos municípios, criou condições para adaptação dos serviços às realidades locais, 
facilitando a expansão da atenção primária e fomentando iniciativas de planeja-
mento regional. Entretanto, essa estrutura revela uma fragilidade fundamental: 
a ausência de uma autoridade pública regional de saúde com estruturas admi-
nistrativas claramente definidas. O modelo atual resulta em gestão altamente 
fragmentada, sobrecarregando municípios com capacidades fiscais, administra-
tivas e técnicas dramaticamente desiguais, o que compromete severamente a 
coordenação de respostas integradas a eventos climáticos que frequentemente 
transcendem fronteiras municipais (Massuda et al., 2023).

Pesquisas indicam três princípios fundamentais para a construção de siste-
mas resilientes: primeiro, a necessidade de superar abordagens rígidas e lineares, 
reconhecendo a natureza adaptativa complexa dos sistemas de saúde (Barasa 
et al., 2017); segundo, a centralidade da participação comunitária, como de-
monstrado em estudos na Indonésia onde o engajamento local fortaleceu sig-
nificativamente o sistema durante a Covid-19 (Widhiyoga; Ikawati, 2022); e 
terceiro, o papel determinante do capital social e das capacidades adaptativas 
comunitárias na criação de respostas efetivas (Bhandari; Alonge, 2020). Essa 
perspectiva sugere que, embora investimentos infraestruturais sejam necessários, 
o fortalecimento participativo e comunitário é igualmente crucial para sistemas 
que efetivamente combatam vulnerabilidades (Foroughi et al., 2022; Khodor et 
al., 2024).
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A pandemia de Covid-19, apesar de revelar fragilidades críticas, demons-
trou capacidades adaptativas importantes no SUS que podem ser potencializadas 
para o enfrentamento de desastres climáticos: a rápida ampliação de leitos tem-
porários (aplicável a eventos como enchentes); a manutenção da governança re-
gulatória mesmo em ambiente político adverso; a utilização eficaz da telessaúde 
para treinamento e consulta (crucial para áreas isoladas por eventos extremos); 
e a coordenação eficiente da rede de laboratórios públicos complementada por 
serviços privados. Essas adaptações bem-sucedidas oferecem lições valiosas, par-
ticularmente quando aprimorados os mecanismos de coordenação entre níveis 
de atenção e esferas governamentais (Massuda et al., 2023).

O capital social – compreendido como redes de vínculos intra e extra-
comunitários – emerge como facilitador determinante para respostas sanitárias 
adequadas no contexto brasileiro. Esse recurso manifestou-se de forma evidente 
durante as inundações no Rio Grande do Sul (2024), quando comunidades 
auto-organizadas estabeleceram rotas de evacuação e pontos de atendimento 
emergencial antes mesmo da chegada do poder público. O conhecimento local 
e a participação social potencializam o planejamento de ações responsivas aos 
desafios específicos de cada território, aspecto crucial considerando que as mu-
danças climáticas impõem uma “dupla carga” aos sistemas de saúde: interrup-
ções operacionais devido a danos infraestruturais simultâneas a novas demandas 
sanitárias resultantes das condições ambientais alteradas (Martins et al., 2024).

Desafios de implementação e o caminho para a transformação
Reconhecendo a necessidade de fortalecer a resiliência sanitária ante os 

desafios climáticos, iniciativas governamentais têm sido desenvolvidas recente-
mente, destacando-se: a criação de grupos de trabalho para atualização da Polí-
tica Nacional sobre Mudança do Clima; a formulação do Plano Clima com eixos 
específicos de adaptação e mitigação; o desenvolvimento do Plano Clima-Adap-
tação; e a implementação, pela Secretaria Nacional de Periferias, de programa 
para desenvolver Planos Municipais de Redução de Riscos em 20 municípios 
prioritários, representando avanço significativo na prevenção de desastres em 
áreas vulneráveis (GTSC A2030, 2024).

Contudo, essas iniciativas enfrentam um obstáculo sistemático observado 
em diversos programas brasileiros de adaptação climática: a lacuna crítica en-
tre planejamento e implementação efetiva. Esse desafio manifesta-se de forma 
contundente na execução orçamentária: em 2023, apenas 16% do orçamento 
destinado ao programa “Gestão de Riscos e Desastres” foram efetivamente uti-
lizados, apesar do aumento de aproximadamente 30% na dotação comparada ao 
ano anterior. Esse padrão revela uma tendência recorrente na gestão pública – a 
formulação de políticas ambiciosas sem o desenvolvimento dos mecanismos ade-
quados para sua operacionalização – constituindo-se em barreira significativa à 
implementação de medidas concretas de adaptação e resiliência sanitária (GTSC 
A2030, 2024). Diante desse cenário de fragilidade institucional e urgência cli-
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mática, os sistemas de saúde resilientes que o Brasil necessita demandam uma 
transformação tríplice:

1. Conceitual: superando a visão fragmentada que separa saúde pública de 
adaptação climática, reconhecendo a interdependência fundamental entre esta-
bilidade ecológica e saúde populacional;

2. Operacional: integrando efetivamente os diferentes níveis de atenção à 
saúde e fortalecendo mecanismos de coordenação regional que transcendam as 
limitações municipais individuais, aproveitando as capacidades adaptativas de-
monstradas durante a pandemia;

3. Orçamentária: garantindo não apenas a alocação adequada de recursos, 
mas principalmente sua efetiva execução através de processos de capacitação 
técnica, desburocratização e monitoramento contínuo.

Essa transformação representa a evolução necessária do modelo atual, 
aproveitando as capacidades adaptativas demonstradas durante crises recentes 
enquanto supera as fragilidades evidenciadas pelos eventos climáticos extremos 
analisados neste ensaio. A superação dos desafios identificados requer não apenas 
comprometimento orçamentário adequado, mas também governança eficiente 
e capacidade técnica para traduzir planos em ações concretas que efetivamente 
protejam a saúde da população brasileira ante as crescentes ameaças climáticas, 
particularmente aquelas em situação de maior vulnerabilidade socioambiental.

A trajetória rumo a sistemas de saúde verdadeiramente resilientes exige, 
portanto, que formuladores políticos integrem essas três dimensões em uma 
agenda unificada e prioritária, direcionada a soluções sanitárias sustentáveis e 
responsivas tanto às crises endêmicas quanto aos desafios climáticos crescentes. 
O êxito dessa transformação determinará a capacidade do Brasil de proteger a 
saúde de sua população em um cenário de intensificação dos extremos climáticos 
nas próximas décadas.

Conclusão
A análise dos impactos climáticos sobre os sistemas de saúde brasileiros evi-

dencia um abismo crítico entre marcos normativos abundantes e sua implemen-
tação efetiva: apenas 16% do orçamento para gestão de riscos foi executado em 
2023, enquanto 23 estados carecem de planos de adaptação climática. Eventos 
catastróficos recentes – do Rio Grande do Sul ao Pantanal – expõem as consequên- 
cias dessa negligência institucional: sistemas que colapsam quando mais necessá-
rios, ampliando desigualdades históricas. A transformação exigida demanda uma 
ruptura com o modelo fragmentado atual, investindo simultaneamente em adap-
tação infraestrutural, governança local fortalecida, planejamento equitativo, en-
gajamento comunitário e abordagem sistêmica que integre força de trabalho, su-
primentos e estruturas administrativas. O desafio transcende ajustes incrementais, 
requerendo redesenho fundamental impulsionado por vontade política e compro-
misso orçamentário compatíveis com a magnitude da crise climática, para evitar 
condenar milhões de brasileiros vulneráveis a um futuro de desproteção sanitária.
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resumo – Este ensaio crítico analisa a vulnerabilidade dos sistemas municipais de saúde 
brasileiros ante as mudanças climáticas, evidenciando o descompasso entre marcos nor-
mativos e implementação efetiva de políticas adaptativas. A partir de eventos extremos 
recentes, demonstra-se como os impactos climáticos comprometem simultaneamente 
a infraestrutura sanitária e ampliam a demanda por serviços, fenômeno caracterizado 
como “sobrecarga dupla”. Os resultados apontam fragilidades estruturais significativas: 
a minoria das capitais tem planos relacionados às mudanças climáticas e a execução 
orçamentária destinada à gestão de riscos permanece insuficiente. Propõe-se uma trans-
formação tríplice (conceitual, operacional e orçamentária) para construção de sistemas 
resilientes, enfatizando a integração entre níveis de atenção, fortalecimento da gover-
nança regional e valorização do capital social comunitário. Conclui-se que o redesenho 
fundamental dos sistemas de saúde, impulsionado por compromisso político e orçamen-
tário compatível com a magnitude da crise climática, é imperativo para proteção das 
populações vulneráveis. 

palavras-chave: Mudanças climáticas, Sistemas de saúde, Planejamento municipal, Re-
siliência, Infraestrutura sanitária, Adaptação climática. 

abstract – This critical essay analyzes the vulnerability of Brazilian municipal health-
care systems to climate change, highlighting the gap between regulatory frameworks 
and the effective implementation of adaptive policies. Based on recent extreme events, 
it demonstrates how climate impacts simultaneously compromise health infrastructure 
and increase demand for services, a phenomenon characterized as “double burden”. 
The results indicate significant structural weaknesses: only a minority of capital cities 
have climate change-related plans, and budget execution for risk management remains 
insufficient. A triple transformation (conceptual, operational, and budgetary) is propo-
sed to build resilient systems, emphasizing integration between levels of care, strengthe-
ning regional governance, and valuing community social capital. It concludes that the 
fundamental redesign of health systems, driven by political and budgetary commitment 
compatible with the magnitude of the climate crisis, is imperative for protecting vulne-
rable populations. 

keywords: Climate change, Health systems, Municipal planning, Resilience, Health in-
frastructure, Climate adaptation. 
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